“TEMOS, ALÉM D'ISTO O CHIANCA QUE JÁ FEZ RIMAS P'RA ALUBARROTA QUE DEIXOU DE SER A DERROTA DOS CASTELHANOS P'RA SER A DERROTA DO CHIANCA. E AS PINOQUICES DE VASCO MENDONÇA ALVES PASSADAS NO TEMPO DA AVÔSINHA! E AS INFELICIDADES DE RAMADA CURTO! E O TALENTO INSÓLITO DE URBANO RODRIGUES! E AS GAITADAS DO BRUN! E AS TRADUCÇÕES SÓ P'RA HOMEM (D) O ILLUSTRÍSSIMO EXCELENTÍSSIMO SENHOR MELLO BARRETO! E O FREI MATTA NUNES MÔXO! E A IGNEZ SYPHILITICA DO FAUSTINO! E AS IMBECILIDADES DO SOUSA COSTA! E MAIS PEDANTICES DO DANTAS! E ALBERTO SOUSA, O DANTAS DO DESENHO! E OS JORNALISTAS DO SECULO E DA CAPITAL E DO NOTICIAS E DO PAIZ E DO DIA E DA NAÇÃO E DA REPUBUCA E DA LUCTA E DE TODOS, TODOS OS JORNAES! E OS ACTORES DE TODOS OS THEATROS! E TODOS OS PINTORES DAS BELLAS ARTES E TODOS OS ARTISTAS DE PORTUGAL QUE EU NÃO GOSTO. E OS DA AGUIA DO PORTO E OS PALERMAS DE COIMBRA! E A ESTUPIDEZ DO OLDEMIRO CESAR E O DOUTOR JOSÉ DE FIGUEIREDO AMANTE DO MUSEU E AH OH OS SOUSA PINTO HU HI E OS BURROS DE CACILHAS E OS MENÚS DO ALFREDO GUISADO! E (O) RACHITICO ALBINO FORJAZ SAMPAIO, CRITICO DA LUCTA A QUEM O FIALHO COM IMMENSA PIADA INTRUJOU DE QUE TINHA TALENTO! E TODOS OS QUE SÃO POLITICOS E ARTISTAS! E AS EXPOSIÇÕES ANNUAES DAS BELLAS ARTE(S)! E TODAS AS MAQUETAS DO MARQUEZ DE POMBAL! E AS DE CAMÕES EM PARIS! E OS VAZ, OS ESTRELLA, OS LACERDA, OS LUCENA, OS ROSA, OS COSTA, OS ALMEIDA, OS CAMACHO, OS CUNHA, OS CARNEIRO, OS BARROS, OS SILVA, OS GOMES, OS VELHOS, OS IDIOTAS, OS ARRANJISTAS, OS IMPOTENTES, OS SCELERADOS, OS VENDIDOS, OS IMBECIS, OS PÁRIAS, OS ASCETAS, OS LOPES, OS PEIXOTOS, OS MOTTA, OS GODINHO, OS TEIXEIRA, OS DIABO QUE OS LEVE, OS CONSTANTINO, OS GRAVE, OS MANTUA, OS BAHIA, OS MENDONÇA, OS BRAZÃO, OS MATTOS, OS ALVES, OS ALBUQUERQUE, OS SOUSAS E TODOS OS DANTAS QUE HOUVER POR AHI!!!!!!

 (Almada, Manifesto Anti Dantas)

A liberdade de expressão sob condição indeterminada
Não vou discutir quantos processos por injúria, difamação e injúria qualificada, nem quantos processos por denúncia caluniosa poderiam hoje enredar o pobre Almada em razão do manifesto anti Dantas e em função não só das alterações legislativas mas também das pretensamente novas perspectivas doutrinárias. Sublinho apenas que só talvez os impotentes, os celerados, os vendidos e os imbecis se absteriam (e nem isso é certo) da queixa por difamação. 
Todos os outros poderiam com esmagadora probabilidade de êxito formular as suas acusações criminais e o Almada – ali no desempenho do dever moral de nos indicar de que matérias se compõe o seu e nosso inferno – pouco mais teria feito durante sete anos que é quanto podem durar os processos de injúria, além de correr de tribunal para tribunal, porque, evidentemente, o tribunal competente para julgar a injúria ou a difamação é aquele onde quem se pretenda ofendido tiver tomado conhecimento da pretensa ofensa. 
A tudo acresce que o Dantas além de arguir a injúria qualificada (posto que o título de membro e de Presidente da Academia das Ciências são títulos públicos e a prática judiciária tem reconhecido não apenas os títulos, mas até as funções de natureza pública como “direito próprio” do funcionário) o Dantas poderia ainda arguir a ameaça e a instigação à prática de um crime, bem como a apologia respectiva (invocando o 287º e 298º CP). “Morra o Dantas, pim!”. Eis uma frase que hoje poderia sair caríssima, neste território. 
O próprio Antero correria os seus riscos se usasse a expressão “papismo” nos dias de hoje, porque lhe poderia ser oposto o 240º/1b CP. Não falaremos já de quanto deixou dito a propósito das Conferências do Casino. Hoje, qualquer militante de esquerda que publicasse ou distribuísse um panfleto onde se dissesse, outra vez, “os soldados sempre, sempre ao lado do povo” poderia ver-se acusado de aliciamento das forças armadas, ou tentativa de divisão das forças armadas nos termos do disposto nos art.ºs 325º e 330º CP. “Nem só mais um soldado para o Iraque”, isso é coisa que hoje nenhuma organização política pode deixar os seus jovens gritar sem pensar duas vezes nas consequências plausíveis. 
O mesmo risco impende também sobre qualquer jornalista quanto a quem se decida ter publicado notícias “tendenciosas, susceptíveis de provocar alarme ou inquietação na população” (é o 330º/2/a CP). 

O sistema da “convicção interior” – de resto ainda sem qualquer tradução constitucional, felizmente – pode permitir contornar funcionalmente qualquer dificuldade de prova. Bem entendido, ainda não entrámos nesta fase. Todavia, os instrumentos já estão aí. Parte destas previsões, evidentemente, têm como pressuposto expresso a defesa do Estado de Direito e isso é coisa à qual o Prof. Freitas do Amaral se referiu já sublinhando-lhe a existência meramente teórica, numa conferência feita há anos na Ordem dos Advogados. As leis estão feitas mas não se aplicam, disse o professor. Todavia “ é o mesmo não haver lei ou não a aplicar”, notava Aristóteles na Retórica (I. 15,2). Em todo o caso - e por enquanto - têm bastado à repressão as pretensas injúrias e as pretensas difamações, mais as pretensas denúncias caluniosas.  
Jornalistas e advogados têm sido permanentemente perseguidos em processos sem justificação possível, acreditando na jurisprudência frequente de Estrasburgo quanto aos jornalistas, mas sem nenhumas consequências para os legalmente irresponsáveis perseguidores e condenantes – ao contrário de quanto ocorre, por exemplo, na Roménia onde se fez repercutir na esfera jurídica dos magistrados imprudentes ou ineptos as consequências pecuniárias das condenações em Estrasburgo. (Roménia onde, de resto, se pode desencadear oficiosamente uma revisão do processo em razão da simples formulação e tramitação de uma queixa no Tribunal Europeu dos Direitos do Homem e isto, por si só, está muitíssimo bem). 

A simples expressão de menosprezo intelectual pode dar ensejo a uma condenação penal por alegada injúria. Vivemos numa época onde ninguém consegue suportar ouvir alguma coisa menos sonante que uma saudação solene. (E precisamente nestes termos se lamentava Erasmo de Roterdão). 
Privar um funcionário público licenciado do pretenso direito ao tratamento por “doutor” – que as ordenações medievas de Castela faziam assentar no Decreto de Teodósio -  pode também dar lugar a uma condenação por injúria, como ocorreu recentemente na sentença do processo nº 243/02 do 1º Juízo de Montemor o Novo onde (quase cinco anos depois dos pretensos factos) um advogado foi condenado, tanto quanto a sentença o diz, apenas por duas coisas, a saber: pela interpretação que a juiz fez de um excerto de requerimento retirado a qualquer contexto e por ter referido uma psiquiatra usando o tratamento por senhoria, seguido do apelido. A juiz (como o MP) julgaram detectar o menosprezo – é pelo menos o que diz o MP - e o menosprezo pareceu-lhes merecer a condenação penal por injúria em mais de dois mil euros de multa, com quatro meses de prisão subsidiária (isto, perto de cinco anos depois, como se disse, num processo cujo prazo ordinário de prescrição é de dois anos). Foi interposto recurso, naturalmente, e no recurso suscitou-se questão aparentemente nova neste quadrante (e havemos de falar disso mais adiante).

Pode isto ser assim? Pode um cidadão ficar anos e anos sem fim, sem poder sair do país por mais de cinco dias, preso a um processo cujos critérios de condução e julgamento parecem formulados por um oligifrénico e cujo arrastamento parece congeminado por sadismo?... Ainda que não possa, tudo se passa como se isso fosse a coisa mais natural do mundo. 

Em quanto respeita a Liberdade de Palavra, merece destaque o texto constitucional onde a liberdade de expressão se fragiliza por modo escabroso. Diz o art. 37º/3 CRP que “As infracções cometidas no exercício destes direitos (os da liberdade de expressão) ficam submetidas aos princípios gerais de direito criminal, sendo a sua apreciação da competência dos tribunais judiciais” (os parênteses são nossos). 
Isto é interessante porque, justamente, nos termos dos Princípios Gerais de Direito, quem o seu direito usa não comete injustiça. Os romanos diziam isto de vários modos. “Qui de iure suo utitur, neminem laedit ”. “Qui iure suo utitur, nemini iniuriam facit”. 
Não pode haver crime no exercício de um Direito, porque repugna a ideia de que o Direito possa gerar materialmente um crime. O exercício de um direito funciona(va) em Direito Penal, como uma causa de justificação, ou seja, a demonstração substancial da presença do exercício de um direito, não consente logicamente a ilicitude e esta é – pedindo desculpa aos juristas pela enunciação de referências elementares – elemento essencial do tipo. Pois ao Constituinte não pareceu assim. A Constituição ou viabiliza materialmente uma excepção pretensamente constitucional aos Princípios Gerais de Direito, ou formularia uma inutilidade e ao intérprete é proibido interpretar os preceitos de molde a que pereçam. A única utilidade de um tal preceito constitucional é formular uma pretensa excepção aos Princípios Gerais de Direito e o conteúdo útil de tal norma traduz-se na afirmação em cujos termos e em matéria de liberdade de expressão, há – contra os Princípios Gerais – infracções penais cometidas no exercício de um direito. Ora não há. Não pode haver. 
E tudo começa aqui. Porque tal redacção ou é negligente (e isso relevaria no plano da falta de consideração que os autores materiais de tal texto têm pela liberdade de expressão), ou seria solução malevolente e as implicações práticas e políticas não poderiam melhorar nesta perspectiva. 
É em todo o caso uma solução longamente trabalhada. O texto de 76 dizia “ As infracções cometidas no exercício destes direitos ficarão submetidas ao regime de punição da lei geral, sendo a sua apreciação da competência dos tribunais judiciais”. Na revisão de 89 fixou-se então a fórmula actual. E ante uma sucessão de fórmulas para o mesmo ultrajante disparate, não podemos razoavelmente conceder que a barbaridade em referência traduza desatenção momentânea. Pensamos modestamente que estamos perante uma norma da Constituição em ruptura com vários tratados internacionais, e relativamente ao Tratado Instituidor da Comunidade Europeia, o primado do Direito Comunitário face aos Direitos Nacionais – fixado desde 1969 pelo Tribunal de Justiça, no Acórdão Costa, como se vem dizendo em Português - transforma qualquer tradução prática desta pretensa excepção de pretenso Direito Constitucional Português numa violação do art. 17º do Tratado instituidor, onde se materializa a instituição da Cidadania Europeia.

Mas se este é o tratamento dado à liberdade de expressão na Constituição de República, nunca seria preciso um génio para antever que, no plano da lei ordinária, verdadeiras desgraças haveriam de suceder-lhe. E assim sendo as coisas no plano das concepções, no plano das práticas (cabalmente documentáveis) nem sei exactamente como haveríamos de adjectivá-las, pelo que me limitarei a descrever exemplificativamente algumas delas, deixando a adjectivação a quem disso queira encarregar-se.

A liberdade anulada de palavra dos advogados

Comecemos pelo aspecto mais chocante. O Estatuto da Ordem dos Advogados estabelece a censura. (Sim, a propriamente dita). Vem estabelecida no art. º 88º/2/3/4 do respectivo estatuto (não pode chamar-se outra coisa à instituição do exame prévio de posições públicas). E ninguém viu nisto nada de extraordinário embora seja disposição contra norma constitucional expressa (37º/2 CRP). Não deixa de ser interessante a definição em cujos termos os advogados “estão sujeitos” à Ordem (109º/1) quando evidentemente o não estão. A todos os cidadãos há-de reconhecer-se que apenas devem obediência à Lei, e isso é modo de obediência a si próprios, não havendo, nem podendo haver, “sujeição pessoal” à luz dos pressupostos jus-filosóficos do sistema. E, nestas coisas como noutras, já lá dizia Carlos Magno na De Litteris Colendis, mais perigosos que os erros de linguagem são os de raciocínio que habitualmente lhes sucedem. Com a citada reflexão Carlos Magno fundou as escolas do Renascimento Carolíngio. E também aqui faz falta uma alfabetização, dir-se-ia. Porque esta gente ou não sabe ler, ou não sabe escrever… Almada também notava isto nas legiões dos Dantas do seu tempo. Eça também o notava nas multidões de Dâmasos. 
Não se esperaria certamente que daqui arrancasse alguma prática apta a outra coisa senão um indiciado delito continuado: No Proc. n.º 146/06 do Conselho Superior  condenaram (dizem) por violação do dever de urbanidade em razão de texto que reputam elegante (acrescenta mesmo o relator - que a si mesmo e ali se define como “modesto escriba” – tratar-se de texto irónico, sendo a seus olhos a ironia uma virtude, coisa da qual e evidentemente discordamos). Num verdadeiro alarde de arbítrios vários, o repulsivo texto – passível de subscrição por qualquer polícia política – condena em multa (só possível em caso de negligência profissional). Veremos o quanto dirão os Tribunais Administrativos. E no Proc. nº 480/D/04 condena, nada mais nada menos, que… pela citação do IV, IV do De Civitate Dei (qualificado para o efeito como “obra literária”), condenação também em multa, e, portanto, por equiparação da citação à negligência profissional (!) que aliás – sempre de acordo com  a decisão - afectaria o bom nome e imagem da Ordem dos Advogados (!). “Um reino sem justiça é outra coisa além de um bando de salteadores?” – pergunta S. Agostinho naquele texto que o advogado citara. É interessante, isto. Só vimos grosseria semelhante na conduta da PIDE, propriamente dita. Com os agentes a apreenderem obras de Racine na bagagem de um assistente da Faculdade de Letras. O alarve, aliás, pensou em voz alta e pode por isso seguir-se-lhe o raciocínio. Eis quanto disse: –“ Lenine, Staline… Racine: estes ficam”. 

O exemplo actual está para a velha polícia política, como a espécie para o género. Compreensivelmente, estas coisas só começaram a ocorrer quando o novo estatuto, o Estatuto Júdice, lhes formulou a irresponsabilidade que imaginam protectora. E irresponsáveis eles são, realmente. Não publicam as decisões até agora. Veremos durante quanto tempo conseguirão mantê-las ocultas.

E há um detalhe extraordinário, neste texto (legal, imagine-se): a instituição do “dever de sinceridade” dos advogados. É aliás por exigência desse “dever de sinceridade” que aqui me expresso com a clareza possível. Mas o “dever de sinceridade”, exige um juiz da sinceridade, um juiz de consciência (bem além da velha figura papista do “director de consciência”) e este juiz da consciência não pode significar outra coisa senão a presença de uma estrutura que, necessariamente, chama a si o exercício de poderes públicos como o máximo expoente da consciência ética da sua época. E este hegelianismo, nesta expressão institucional, aproxima-se excessivamente da previsão do 46º/4 CRP: “ Não são consentidas associações (…) que perfilhem a ideologia fascista”. 
É inútil indagar se esta prática faz desta associação uma “organização fascista”. Claramente não. Sempre lhe faltaria o escopo político da perspectiva imperial. O culto – pretenso embora - da virilidade de ânimo, a teatralidade, o gosto das vastas encenações… O fascismo tem requisitos materiais, além dos ideológicos. Esta estrutura  é coisa onde se fazem umas “assembleias-gerais” com “mais de cento e cinquenta pessoas”, para utilizar a fórmula da notícia oficial, (no contexto de um corpo profissional de mais de vinte mil). Aquilo transformou-se em coisa pequenina, bafienta – dizendo o mínimo – asilar, mesmo, onde uns indigentes a escreverem “interviu”, lá andam, ora à socapa, ora em bicos de pés a dizer o contrário de quanto quotidianamente praticam. Uma federação de capelinhas (cada uma mais repugnante que a outra). Gente do futebol, da casa do sino, do badalo, da campânula rachada e do campanário e, enfim, a “opus escrivae”em todo o seu esplendor. 
Mas não é preciso “ser fascista” para que uma organização exija análise decisória à luz da proibição constitucional. Basta perfilhar a ideologia. O “dever de sinceridade”, mais os juízes de consciência que lhe julgarão as violações, mais a perseguição de posições filosóficas gerais, mais a censura claramente instituída, mais a sujeição estatutariamente afirmada, sem esquecer as missinhas oficialmente promovidas como se ali pudesse haver “igreja oficial”, mais a exclusão do corpo pela violação de qualquer dever (é assim que lá está) seja ele o de pagar quotas, seja o da sinceridade… Isso é o “Estado Ético”. E uma espantosa pressão policial. 
Ora, assim postas as coisas e sempre a meu modesto olhar, bastam tais cabecinhas pardas. Não são precisas as camisas negras. 
Depois, resta evidentemente um outro problema: nos termos da Constituição (art. 46º/3) “Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação nem coagido por qualquer meio a permanecer nela”. Eis o que a Constituição tem a dizer quanto à peregrina ideia em cujos termos “o advogado está sujeito”. (E sujeito a coisas como as descritas, por serem elas a tradução prática deste corolário conceptual). “Sujeito”, talvez esteja, diríamos. Mas não pode estar. E a afirmação em cujos termos “isto não pode ser” é um grande argumento jurídico, algumas vezes.

Do ponto de vista da Lei Criminal e Processual Penal dir-se-á que os advogados “estão sujeitos” à eventualidade de uma participação criminal pelo juiz, por pretensa “denúncia caluniosa”, quando aleguem ter sido a Lei violada numa decisão. Isso aconteceu no quarto Juízo de Família de Lisboa, por exemplo, relativamente a um recurso de decisão onde a senhora juiz mandava entregar uma criança de cinco anos no escritório do advogado do pai como se a criança fosse coisa ou prestação. Recorreu-se e alegou-se tendo a senhora juiz apresentado queixa-crime (por pretensa denúncia caluniosa) saindo do processo por impedimento evidente. 
As partes acordaram - sob arbitragem lúcida de outra magistrada - e as alegações não subiram porque se lhes extinguira a utilidade. Já o processo penal, absolutamente inviável, demorou vários anos, talvez quatro, a tramitar até à declaração de inviabilidade no tribunal de Instrução. Propõe-se agora a extinção do quarto Juízo de Família de Lisboa. Essa extinção é o mínimo que poderia exigir-se. Embora se nos revele imprescindível extinguir muito mais coisas.  
As questões da injúria e difamação, com as suas qualificações, logo seguidas do ultraje a pessoa colectiva, não esgotam, como se vê, o problema dos instrumentos e da prática da repressão atirada contra a liberdade de palavra na cena judiciária deste território, seja quanto aos advogados, seja quanto a quem quer que seja. A pretensa denúncia caluniosa (com um prazo prescricional ordinário de cinco anos, acrescendo uma suspensão de três anos e uma interrupção que lhe dará mais dois anos e meio de tramitação… porque é assim que o sistema se consente funcionar) isto dá processo, como mal em si próprio, para mais de dez anos. A injúria – com um prazo prescricional de dois anos, pode ir até aos sete, ou seis e meio, como acima se viu.
É um aspecto muito importante, este. Trata-se do processo como mal em si próprio. Como percurso macerante. Eternizado. Arbitrariamente arrastado. E esta pendência é um instrumento de pressão brutal (e política, evidentemente). Um jornalista pensa duas vezes antes de escrever se tiver dois processos pendentes, com as respectivas instaurações separadas por quatro ou cinco anos. Ora, é proibida qualquer forma de censura nos termos da Constituição. E portanto isto tem de ser proibido. E é, embora não se note. Um advogado pensa duas vezes, antes de elevar a voz diante de mais um abuso. É humano. Ele tem os indigentes do largo de Santa Bárbara à espreita seja nos termos acima vistos, seja noutros. 

Na verdade aquela gente aproveitou bem a irresponsabilidade. E chegam a intrometer-se nos processos em curso. Na 17º Vara Cível de Lisboa, convocaram um advogado (a pedido do advogado da parte contrária) para uma “conciliação” (diziam eles) no Largo de Santa Bárbara. Recusada a intrusão abriram outro processo disciplinar que ali ficou a pressionar a liberdade do advogado em processo, diante do protegido. Veremos o que dirá disto a Autoridade da Concorrência. Mas isto é claramente um problema e não só um problema do qual tem de falar-se, como um problema que tem de processar-se. Juntaremos essa acta como documento anexo a esta comunicação. É evidente que o advogado tem o dever de não se deixar intimidar. Claro que sim. Mas o Direito existe para que a heroicidade onde nasceu, essa heroicidade que o impôs pelo exemplo e pelas armas, não volte a ser necessária à protecção das liberdades. Quando há quem proteste com a consciência da plausibilidade do martírio, isso é um péssimo sinal. Um sinal velho. Com desenvolvimentos velhos como ele. E uma dinâmica bem estudada e clara. 
A independência dos advogados e a sua liberdade de palavra e debate tem claro alcance quanto à disciplina da concorrência, não só porque cortar arbitrariamente a liberdade de palavra de uns (nos termos acima ilustrados sob os nºs 15 a 18), é favorecer ilicitamente os outros, mas também porque significa favorecer ou desfavorecer os interesses que estes representem. 

Por outro lado, admitindo que as ilustrações demonstrativas afectam todos os advogados do território e não apenas este, ou não apenas os outros advogados arguidos nos quatrocentos processos criminais que contra eles correm em razão de intervenções em processo no exercício do dever de discussão e crítica, então teríamos como conclusão necessária que a todos é inviabilizada a normal prática profissional da advocacia.

E assim sendo, estaria também afectada pela inibição ilícita (e aliás ímpar no contexto dos direitos nacionais) a fixação de advogados de outros estados membros neste território, porquanto o regime exposto e os seus níveis de arbítrio insultante são meio apto à dissuasão da fixação respectiva neste país.

Nestas matérias importa aliás – como de resto importou - ouvir a corporação representativa dos Advogados junto da Comissão, eis o que disse o CCBE: 
“(…) nous estimons que, pour que l’Etat de droit soit effectif, les citoyens devraient d’évidence pouvoir compter : 

               - sur la compétence des personnes qu’ils consultent en matière juridique ; 

               - sur le fait que leur avocat demeure indépendant de toute influence extérieure ; 

               - sur la loyauté totale de leur avocat vis-à-vis de leurs intérêts ; 

               - sur le fait que leur relation avec un avocat restera confidentielle afin que la partie adverse ou des tiers ne puissent pas avoir connaissance de ce qui s’est dit sous le couvert du secret professionnel. 

La question de la compétence figurant au premier paragraphe, est réglée par le biais de l’admission au barreau et des règles de formation existantes, afin de veiller à ce que les avocats aient un niveau suffisant de qualification, de formation et de compétence. Pour le reste, il s’agit de garantir l’indépendance, d’éviter les conflits d’intérêts et de préserver le secret professionnel, principes qui ont été reconnus dans l’affaire Wouters comme étant parmi les valeurs essentielles de la profession d’avocat. En d’autres termes, les règles professionnelles des avocats se sont développées par le fait que la société elle-même, a reconnu la nécessité des principes affirmés par ces règles pour permettre l’accomplissement d’un Etat de droit. 

Les principes ci-dessus servent clairement les intérêts publics au sens large, et pas uniquement le client individuel ou ni les intérêts propres de l’avocat individuel. C’est évidemment le cas du premier paragraphe relatif à la compétence. L’obligation d’une expertise minimale nécessaire est une mesure prise dans l’intérêt du consommateur. La confiance en l’Etat de droit et en l’administration de la justice, est de la plus haute importance afin de fonder cette confiance du consommateur. Les considérations relatives aux forces du marché seront de peu d’utilité pour le « consommateur » condamné à une peine de prison parce que son avocat de la défense n’a pu respecter les principes essentiels que nous avons mentionnés. 

L’importance de l’intérêt public, qui est en jeu lorsqu’il est question de règles régissant les avocats, a été illustrée dans l’arrêt Wouters » 
(REPONSE DU CCBE AU QUESTIONNAIRE DE LA COMMISSION EUROPEENNE RELATIF A LA REGLEMENTATION SUR LES PROFESSIONS LIBERALES ET SES EFFETS - Conseil des Barreaux de l’Union européenne – Council of the Bars and Law Societies of the European Union, pag. 5,6 )
A liberdade e independência dos advogados, pretende o CCBE dizer aqui, prende-se com toda a disciplina do Estado de Direito e até (evidentemente, diríamos), com a disciplina da concorrência empresarial em espaço europeu.

Uma restrição das garantias de independência tão brutal como a que se narrou, tem pois inegável alcance de natureza geral, sendo inadmissível em país integrado no comum espaço de civilização europeia, e mais ainda num país que integra o espaço específico da União a cujas expensas viu disponibilizados relevantes meios ao serviço do desenvolvimento próprio, compreendendo a educação que assim se ostenta como objectivo radicalmente falhado.
Estes procedimentos, nos termos descritos, traduzindo objectiva inviabilidade do exercício profissional, sobre todo o Direito lança a sua sombra de privação, seja sobre os Direitos Fundamentais dos nacionais, como dos cidadãos dos outros estados membros, seja sobre a liberdade de circulação, residência, estabelecimento e prestação de serviços, seja sobre a concorrência – porque não há defesa possível da concorrência se um advogado que se apresente a discutir a violação da respectiva disciplina fica sob a pressão de processo crime durante seis ou sete anos (durante os quais não pode abandonar o território).
Mas outro tanto haveria de dizer-se relativamente à liberdade de imprensa, também ela uma qualificada forma da liberdade de expressão. Se a liberdade de imprensa não é possível sem estes constrangimentos (e não o é, evidentemente), então a liberdade de empresa também está em causa. E está em causa a disciplina da concorrência, também, porque os jornais espanhóis, franceses, ingleses e norte americanos e outros, ficam em vantagem sobre as empresas jornalísticas locais, por intrusão absurda da (ilícita) repressão. 

Estamos habituados a tratar estas questões da defesa dos Direitos Fundamentais, como um exercício (dispendiosíssimo) que nos obriga a ir ao Constitucional (tribunal entretanto especializado em não tomar conhecimento dos recursos, o que, de resto, não o impede de cobrar custas tão desproporcionadas que são objectivamente punitivas e claramente dissuasórias do recurso e, isso - por menos interesse que tenha o Estado na conformidade das normas e interpretações com o respeito pelos Direitos Fundamentais – é com toda a probabilidade inconstitucional. Mas estamos habituados a isto. Vamos recorrendo sucessiva e inutilmente, anos e anos depois, e, por fim, apresentamos queixa em Estrasburgo, que, por seu turno, mais dois ou três anos volvidos, vem sublinhar a exigência, sempre incumprida, da demonstração da necessidade da eventual sanção penal no contexto da sociedade democrática. E condena o Estado. Coisa que para os funcionários é indiferente. Este ano já foram publicadas duas condenações marcantes do Estado, no Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, por perseguição penal ilícita da imprensa.
Esta indemonstração é crónica, naturalmente. Este é o único país da Europa Latina que pune como injúria a resposta verbal a um insulto (por exemplo). No cruzamento das cópias da solução penal francesa e italiana, acrescida da concepção “doutrinária” do crime de perigo concreto e abstrato como diz a Relação de Coimbra (Ac. R C de 00.5.10). Vale a pena ver o texto: “Para que ocorra dolo basta que o agente actue por forma a violar o dever de abstenção implicitamente imposto nas normas incriminatórias respectivas (imputação de facto, formulação de juízo ou exteriorização de expressão ou palavra ofensivas da honra e consideração social), sabedor da genérica perigosidade imanente, sem que necessária seja a previsão do perigo”. É isto a injúria ou a difamação, por cá. E isto é repulsivamente ímpar no contexto europeu. 
Estas condenações não bastam nem como compensação, nem como pedagogia, nem como estímulo ao brio, nem bastam, como é evidentíssimo, para impedir o sofrimento injusto de um processo eternizado. 

Ora, por tudo, é preciso ponderar a questão da defesa dos Direitos Fundamentais como questão prévia e isso sempre será possível, seja no plano do respeito pela dignidade da cidadania europeia, prevista no art. 17 do Tratado Instituidor, seja ainda no plano em que o estrito respeito das liberdades é condição de desenvolvimento, na cultura e ciência como na economia… Isto sempre será válido para os protestos como os que o Prof. António Pedro Dores tem feito sobre as prisões e lhe valeram pelo menos dois processos criminais (eternizados, também) e radicalmente injustificáveis. Mas é de uma eficácia evidente quando está em causa uma actividade como a da advocacia ou a de uma empresa jornalística, porque aí, diante desta prática, destas referências e destas normas, tudo fica em causa – a concorrência, a liberdade de estabelecimento dos cidadãos de outros estados membros, dissuadidos pelo arbítrio, senão pelo terror, a liberdade de circulação de quem fica preso por anos e anos a processos absurdos, sem prejuízo do que a análise concreta do concreto caso venha a revelar mais. 
É portanto necessário suscitar, desde logo a questão prejudicial de Direito Comunitário enquanto o Tribunal de Justiça não marcar as balizas suficientes. Na primeira instância, o juiz não tem de desencadear o processo de reenvio prejudicial. Mas no tribunal de cuja decisão não caiba recurso, é obrigatório. 

E aí quase todos os problemas podem colocar-se (ao menos por enquanto). O problema da denúncia caluniosa, tal como veio enquadrado em quanto acima se narrou é de tal modo absurdo que não deve merecer-nos outra referência conclusiva além desse sublinhado. E assim, podem e devem suscitar-se pelo menos cinco problemas – no plano do Direito Criminal e da prática judiciária -  a conexionar agora com a disciplina do Tratado Instituidor da Comunidade, ei-los:

1. É materialmente inconstitucional a interpretação do art. º 120/1b e 120/2 CP que a transforme numa licença funcional – de utilização arbitrária - para o prolongamento de processo independentemente de qualquer decisão ou despacho fundamentado (e passível de recurso)  onde a pendência se justifique face à exigência constitucional da razoabilidade do prazo de decisão (violação dos art. º 20º CRP e com o art. º 27º/1 e 32º/1 CRP); a gestão do tempo do processo não pode ser arbitrária em face da exigência do prazo razoável de decisão;
2. É materialmente inconstitucional a interpretação do art. º 37º/3 CRP apta a fazê-la coincidir com uma pretensa excepção constitucional aos Princípios Gerais de Direito, em cujos termos o exercício de um direito é causa de justificação, 
3. É materialmente inconstitucional o disposto no art. º 184º CP quando interpretado em termos tais que a expressão do simples menosprezo intelectual, ou a expressão da arguição de nulidade ou ilegalidade de uma intervenção ou decisão, possa ser enquadrada e tratada como difamação (porque a difamação, como a injúria, têm de consubstanciar-se na invectiva imerecida ou na falsidade, ambas formuladas com grosseiro desprezo pela verdade, não podendo caber na disposição incriminadora a acribia, ou critica veemente, sobretudo se formulada em processo judicial por advogado, parte ou testemunha, em referência à matéria em debate e em intervenção dirigida ao processo, como em artigo de opinião, crónica jornalística, ou ensaio;

4. É materialmente inconstitucional a aplicação da agravação formulada nos termos do 132º/2/j CP (Homicídio qualificado: especial censurabilidade ou perversidade), aos crimes de injúria e difamação, por violação do art. º 13.ºCRP, tal disposição não pode corresponder à outorga de um qualquer acréscimo de honra ao funcionário, que o isente de críticas às quais, de resto, está - e tem de estar – desejavelmente mais exposto que o simples particular, sobretudo quando se não saiba o que a honra possa ser, como é genericamente o caso da jurisprudência portuguesa – e a ideia em cujos termos a honra seria um elenco de valores possuídos, traduziria mais facilmente a eventual possessão do autor de tal fórmula, do que a posse alegada quanto ao objecto – 

5. O Tribunal da Relação do Porto pronuncia-se e diz “Afirmar que a conduta de alguém é leviana, descabida, desajustada, prepotente, doentia, premeditada e altamente provocatória, não configura um crime de difamação” (Ac R.P. 26/11/03), mas a relação de Coimbra entende, como se viu, que “para que ocorra dolo basta que o agente actue por forma a violar o dever de abstenção implicitamente imposto nas normas incriminatórias respectivas (imputação de facto, formulação de juízo ou exteriorização de expressão ou palavra ofensivas da honra e consideração social), sabedor da genérica perigosidade imanente, sem que necessária seja a previsão do perigo”, ora o sistema não pode comportar tais margens de imprevisibilidade, não parecendo que isso seja juridicamente admissível à luz da disciplina do Estado de Direito, nem politicamente suportável à luz das exigências da normalidade democrática.
No que diz respeito ao Direito Disciplinar, devem as questões colocadas pela prática asilar focada – em quanto respeita à Ordem dos Advogados - ser suscitadas ante o Tribunal Administrativo, com especial incidência na liberdade de associação (as funções de recenseamento da Ordem não implicam a participação obrigatória na vida associativa) na liberdade de palavra (em termos paralelos às questões suscitadas no plano do Direito Criminal) e com especial incidência na violação da disciplina da concorrência, já que não se pode julgar (para mais nos termos focados) quem está em competição profissional directa pelo exercício na mesma área jurisdicional pelo que os decisores disciplinares não podem manter o exercício da advocacia enquanto desempenham essas funções decisórias, como não podem praticar a intrusão administrativa na liberdade de debate judicial pelo favorecimento de um advogado em detrimento de outro, com exercício de qualquer pressão, de qualquer natureza, à margem do juiz da causa e sem qualquer intervenção deste.

Não será talvez preciso mais do que alguma persistência.
Quanto ao plano interno, deve quanto antes publicar-se uma antologia da asneira no foro a fim de que pela circulação dos textos assinados, possam distinguir-se os Ex.mos decisores com a devida atenção do público.     
